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Cinco meses depois da sua criação, 
a Agência de Desenvolvimento In-
tegrado do Norte (ADIN) foi ofi-

cialmente lançada esta segunda-feira, 31 
de Agosto, em Pemba, cidade onde está 
sedeada. O evento mobilizou para a capital 
de Cabo Delgado membros do Conselho 
de Ministros, representantes de missões 
diplomáticas e de instituições financeiras 
multilaterais. No discurso que marcou o 
lançamento da ADIN, o Presidente da Re-
pública disse que a agência tem o mandato 
de promover acções de carácter multisseto-

rial para o desenvolvimento socioeconómi-
co da região norte. Filipe Nyusi fez questão 
de lembrar que o anúncio da constituição 
da agência há cinco meses gerou grandes 
expectativas no seio dos moçambicanos 
residentes naquela região, sobretudo a po-
pulação afectada pelo terrorismo.

Com um mandato transversal, a ADIN 
vai actuar em várias áreas, com destaque 
para assistência humanitária (assistência às 
vítimas dos ataques terroristas, incluindo 
deslocados); desenvolvimento económico 
(criação de oportunidades de emprego e 

formação para jovens, promoção de inicia-
tivas de investimento para as comunidades 
e construção de infra-estruturas); resiliên-
cia comunitária e capital humano (apoiar 
e orientar iniciativas de desenvolvimento 
para as comunidades, apoiar mecanismos 
de participação e de responsabilização, e 
promover o empoderamento da rapariga 
e da mulher).

Apesar de o Governo avançar que a ce-
rimónia de segunda-feira marcou o início 
das actividades da ADIN, o facto é que a 
agência ainda não tem um plano estraté-

De Ministro da tutela a dirigente de 
facto: Celso Correia “assalta” ADIN e 
ofusca o veterano Armando Panguene 
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gico, cinco meses depois da sua criação. 
Aliás, o ponto forte da agenda de segun-
da-feira foi a apresentação e discussão da 
Estratégia de Resiliência e Desenvolvimen-
to Integrado do Norte, um documento que 
deverá ser aprovado pelo Conselho de Mi-
nistros no último trimestre do ano. A ela-
boração da estratégia decorre em paralelo 
com a mobilização de fundos para financiar 
os projectos da agência. São 764 milhões 
de dólares que o Governo está a mobilizar 
junto de parceiros multilaterais e bilaterais.

Para a fase inicial, estão previstos projectos 
no valor de 383,8 milhões de dólares, todos 
desenhados no âmbito do plano de emer-
gência para assistência humanitária às víti-
mas dos ataques terroristas. Mas até aqui o 
Governo só conseguiu mobilizar 19 milhões 
de dólares, que serão divididos em 12,6 mi-
lhões de dólares para a promoção da pro-
dução agrária e pesqueira; 3,4 milhões para 
saúde; e 3 milhões de dólares para abaste-
cimento de água e saneamento. 

À excepção do projecto de água e sanea-

mento que tem garantidos pouco mais de 
50% do valor necessário (5,5 milhões de 
dólares), os outros dois projectos recebe-
ram muito abaixo da metade: o projecto de 
promoção de produção agrária e pesquei-
ra necessita de 31,2 milhões de dólares e 
para saúde são necessários 11,5 milhões de 
dólares. Entretanto, outros projectos como 
ordenamento territorial, construção de ha-
bitações, estradas, energia e assistência à 
população em produtos alimentares ainda 
não receberam financiamento.

O protagonismo do Ministro Celso Correia 
e a “benevolência” do Banco Mundial

Apesar de ser o Presidente da ADIN, o 
veterano da Luta de Libertação Nacional, 
Armando Panguene, não está a desem-
penhar um papel relevante na vida da 
instituição. Na cerimónia de lançamento 
oficial, Panguene fez uma curta interven-
ção e deixou o palco para Celso Correia, 
Ministro da Agricultura e Desenvolvimen-
to Rural e responsável pela tutela admi-
nistrativa da ADIN. Foi Celso Correia que 

apresentou a Estratégia de Resiliência e 
Desenvolvimento Integrado do Norte no 
evento de segunda-feira; e é ele quem 
está a negociar com os parceiros de coo-
peração a mobilização de fundos para fi-
nanciar os projectos da agência.

 Aliás, foi o Ministro da Agricultura e De-
senvolvimento Rural quem deu a informa-
ção de que dos 764 milhões de dólares 
que a ADIN necessita, 700 milhões de 

dólares serão desembolsados pelo Banco 
Mundial, 60 milhões de dólares serão ca-
nalizados pelo Banco Africano de Desen-
volvimento (BAD), e 3,6 milhões de dóla-
res pelo Reino Unido. Ainda ontem, Celso 
Correia foi a figura de cartaz durante as 
primeiras actividades de campo da ADIN 
em Cabo Delgado: foi ele quem distribuiu 
os kits de auto-emprego, de agricultura e 
pescas às famílias afectadas pelo terroris-
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mo; foi ele quem falou à imprensa sobre 
a iniciativa. Sem direito à palavra, o Presi-
dente da ADIN confundia-se com o pes-
soal de apoio da delegação do Ministro. 
Ora, o exercício das funções de tutela não 
deve ser confundido com a substituição 
dos dirigentes da instituição tutelada, tal 
como está a acontecer na ADIN.

 O “assalto” à ADIN pode ser explicado 
pela apetência de gestão dos 700 milhões 
de dólares prometidos pelo Banco Mun-
dial. Mesmo sem garantias de transpa-

rência e governação inclusiva dos fundos, 
o Banco Mundial sempre “acarinhou” as 
iniciativas de Celso Correia, financiando 
as instituições por si tuteladas. Por exem-
plo, o Banco Mundial foi e continua a ser o 
grande financiador do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável (FNDS) e do 
Sustenta, o controverso programa agrário 
que será implementado em todo o terri-
tório nacional. É interessante notar que 
Celso Correia levou consigo o FNDS do 
Ministério da Terra e Ambiente para o Mi-

nistério da Agricultura e Desenvolvimento 
Rural.

Dados de 2017 mostram que o Banco 
Mundial injectou perto de 200 milhões de 
dólares nos projectos do FNDS, através 
de subvenções, fundos fiduciários globais, 
empréstimos concessionais, pagamentos 
baseados no desempenho e a constitui-
ção de um novo Fundo Fiduciário de Doa-
dores Múltiplos e Específico para Moçam-
bique (Suécia entrou com 15 milhões de 
dólares). 

CDD sempre defendeu que ADIN devia permanecer sob 
tutela do Conselho de Ministros 

Na verdade, o primeiro sinal do “assalto” 
à ADIN foi emitido no dia 17 de Junho. Foi 
nesta data que o Conselho de Ministros 
aprovou o decreto de delegação de com-
petências do exercício de tutela adminis-
trativa sobre a ADIN ao Ministro que supe-
rintende a área do Desenvolvimento Rural. 
Em outras palavras, a ADIN deixava de ser 
uma instituição tutelada pelo Conselho de 
Ministros e passava à tutela de Celso Cor-
reia, Ministro da Agricultura e Desenvolvi-
mento Rural.

 O Centro para Democracia e Desenvol-
vimento (CDD)1 defendeu, na altura, que 
a ADIN devia permanecer sob tutela do 
Conselho de Ministros, órgão que tem, 
entre outras competências constitucionais, 
dirigir e coordenar as actividades dos mi-
nistérios e outros órgãos subordinados. Es-
tando sob tutela do Conselho de Ministros, 
a direcção da ADIN continuaria a prestar 
contas ao Primeiro-Ministro, figura que, 
nos termos da Constituição da República, 
tem a responsabilidade de coordenar e 
controlar as actividades dos ministérios e 
outras instituições governamentais.   

 Pela sua natureza, a ADIN tem uma visão 
holística de desenvolvimento e uma ac-
tuação transversal que abrange todos os 
sectores económicos e sociais do Gover-
no, pelo que não faz sentido a sua direcção 
responder a um Ministro responsável por 
um único sector, nomeadamente o sector 
agrário e de desenvolvimento rural. O CDD 
defendeu ainda que o sucesso da missão 
da ADIN passa obrigatoriamente por um 
trabalho coordenado com vários sectores 
representados por diferentes ministérios, 

e não apenas o Ministério da Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, apesar da sua im-
portância estratégica.

 Na sua actuação, a ADIN deverá intera-
gir, coordenar actividades e estruturar os 
seus projectos de desenvolvimento inte-
grado com titulares de vários ministérios, 
por isso o CDD sempre defendeu que a 
tutela da agência devia ser devolvida ao 
Conselho de Ministros para conferir maior 
peso político à sua direcção. O Presidente 
da ADIN deve trabalhar directamente com 

o Primeiro-Ministro, figura que, pela natu-
reza do cargo e das funções que exerce, 
tem uma visão política global e integrada 
do desenvolvimento sócio-económico, e 
não uma visão sectorial como é o caso de 
um Ministro.

 No lançamento oficial da ADIN, o Primei-
ro-Ministro, Carlos Agostinho do Rosário, 
apareceu apenas para fazer o discurso de 
encerramento da cerimónia, uma vez que 
o Presidente da República já se havia reti-
rado. 

1 https://cddmoz.org/governo-passou-tutela-da-adin-para-celso-correia-tutela-
-da-agencia-de-desenvolvimento-integrado-do-norte-deve-ser-devolvida-ao-
-conselho-de-ministros/
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